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Apresentação

     Neste Boletim, trazemos como tema

a formação de docentes à distância. 

   Este tema não é simples de ser

abordado, mas as informações que

seguem podem auxiliar no

desenvolvimento de algumas reflexões

acerca dele.

    Esperamos contribuir para a melhor

compreensão sobre a trajetória histórica

dele!

Formação
Docente à
Distância:

progressos ou
retrocessos?

Mariana
Vitória
Gogola



NESTE NÚMERO

  No dia 19 de maio de 2025, foi assinado o Decreto nº
12.456/2025, que prevê modificações na legislação
vigente sobre a Educação a Distância no Brasil. Em meio
a discussões e questionamentos, encontra-se uma mudança
significativa para o cenário dessa modalidade: a
proibição dos cursos de licenciatura realizados
completamente a distância. A disponibilidade dos cursos
superiores EaD para esse tipo de habilitação ao ensino,
entretanto, não data somente de alguns anos de maior
avanço dessa metodologia no país, mas sim de um esforço
pela expansão da educação brasileira já presente nas
décadas de oitenta e noventa. Assim, seria esse decreto
um retrocesso para o ensino superior no Brasil? Ou
poderia essa mudança ser uma medida que pretende
preencher lacunas em qualidade e eficiência que se
acumularam nos vinte e nove anos de existência
legalmente regularizada do Ensino a Distância?

EAD: Primeiros desenvolvimentos
 Apesar do forte vínculo com as Tecnologias da
Informação, até mesmo antes do uso da internet como
principal instrumento para a aplicação do Ensino a
Distância, os brasileiros já haviam sido apresentados a
esse conceito. Ainda no século XX, outras diversas
ferramentas foram utilizadas como instrumentos para a
disseminação de conhecimento, como os cursos por
correspondência, o rádio, e a televisão. Em meio a uma
variedade de objetivos, indo desde a alfabetização, até
a oferta de cursos que aprofundam o conhecimento técnico
de profissionais, essas iniciativas possuíam o mesmo
preceito: tornar mais acessível, em diferentes partes do
país, a educação.

Formação Docente à Distância: progressos ou
retrocessos?

Mariana Vitória Gogola
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Imagem 01 – Capa da apostila de

um Curso Técnico a Distância

realizado pelo Instituto Rádio

Monitor em 1939.

Fonte: Disponível em:

https://pt.scribd.com/document/4096792

38/INSTITUTO-RADIO-TECNICO-MONITOR-S-

A. Acesso: 28 jul. 2025.

Imagem 02 – Propagando de um

Curso Técnico a Distância

realizado pelo Instituto

Rádio Monitor.

Fonte: Disponível em:

https://educabrasil.com.br/instituto

-monitor/. Acesso em 28 jul. 2025.

Imagem 03 – Versão de 2004 do logotipo

do Telecurso 2000 2º Grau, projeto

educacional transmitido na televisão a

partir de 1977.

Fonte: Disponível em:

https://www.youtube.com/watch?

v=dPc42LyejQw. Acesso: 28 jul. 2025. 



 Contudo, para que o EaD adentrasse a estrutura
educacional do país de forma concreta, “a presença do
Estado foi ponto-chave, algumas vezes individual, com o
apoio de universidades e, em outras, com parceiros
privados” (CRUZ, 2019), ou seja, observa-se que, ao longo
dos anos, e de acordo com mudanças governamentais,
diferentes princípios também codificaram aquilo que
estava previsto como propósito da Educação a Distância.
  Na década de sessenta, por exemplo, as emissões de
rádio foram utilizadas para o Movimento Brasileiro de
Alfabetização (MOBRAL), que pretendia massificar a
educação em áreas consideradas de menos acesso, como
Norte e Nordeste, se desligando de ideias anteriores à
ditadura cívico-militar. Assim, uma pedagogia focada em
conscientizar alunos sobre sua realidade por meio do
ensino, baseada nas ideias de Paulo Freire, foi
substituída por uma sistematização de medidas
educacionais que, mesmo se aproximando de maiores áreas
geográficas, distanciavam a educação das peculiaridades
de cada realidade em que estava inserida. Dessa forma,
usando essa instância sociopolítica no Brasil como
testemunho, é possível afirmar que o Ensino a Distância
possui diferentes dimensões, algumas benéficas, e outras
não, que coexistem em antítese.
  É a partir dessa mesma lógica que se pode citar um
período seguinte, a partir de 1985, em que, da mesma
forma como durante o autoritarismo no Brasil, a Educação
a Distância se adaptou àquilo que foi previsto como novo
rumo para a nação: a redemocratização.  
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A problemática neoliberal: Década de 1990
  Após esse intervalo de tensão não só social, mas também
econômica, procurava-se a adaptação do país para com o
resto do mundo, que estava imerso nos princípios da
globalização. Como tendência, o governo adotou uma
postura neoliberal, ou seja, a busca por um cenário em
que o mercado moveria a República, junto a uma
redesignação dos direitos sociais, incluindo a educação,
levando o domínio dessas áreas também ao setor de
serviços.
  Essa perspectiva foi explorada em 1999 por Marilena
Chauí, escritora e filósofa brasileira, que afirmou que
“a forma atual do capitalismo se caracteriza pela
fragmentação de todas as esferas  da vida social,
partindo da fragmentação da produção, da dispersão
espacial e temporal do trabalho [...]”. Isto é, ao buscar
um alinhamento com o perfil voltado à expansão privada do
liberalismo econômico, o Estado passa também a entregar
outras áreas que não só a economia a essas mesmas
tendências, incluindo a fragmentação entre espaço e tempo
até na educação, visando avanços e flexibilização acima
de tudo. Esse contexto, portanto, não só serviu de pano
de fundo para a elaboração da atual Constituição, mas
também para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, promulgada em 20 de Dezembro de 1996, em que o
Ensino a Distância foi oficialmente regularizado.
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Imagens 04, 05 e 06 – Parecer

preliminar sobre o

desenvolvimento da Lei de

Diretrizes e Bases do Senado

Federal, de 1993. 

Fonte: Disponível no

acervo do Centro de

Documentação e Pesquisa

em História da Educação

da UFPR. 



  Em um mundo com demandas cada vez mais hostis por
disponibilidade e versatilidade de trabalhadores, o
Ensino a Distância apareceu não só como uma solução para
a necessidade de expansão do Ensino Superior no país, mas
também como uma alternativa para a adequação de
profissionais ao mundo do trabalho. A formação de
educadores, por exemplo, rapidamente é relacionada com a
Educação a Distância, por meio das afirmações feitas nos
parágrafos 2º e 3º do Artigo 62 da lei:

  “A formação continuada e a capacitação dos
profissionais de magistério poderão utilizar recursos
e tecnologias de educação a distância.” (BRASIL,
2009.)
    “A formação inicial de profissionais de magistério
dará preferência ao ensino presencial,
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias
de educação a distância.” (BRASIL, 2009).

  A formação continuada, no caso dos professores, foi
promovida especialmente pelo governo, em iniciativas
como, por exemplo, a TV Escola, de 1995, e Um Salto Para
o Futuro, de 1991 (CARVALHO, 2013). Além disso, ainda em
2007, a necessidade de conclusão de Ensino Superior em
licenciaturas para os profissionais da educação foi
decretada por lei, assim tornando também necessária e
procurada a disponibilidade de cursos de habilitação ao
ensino realizados a distância. Mas a simples expansão —
não só em ações governamentais, mas especialmente por
meio da iniciativa privada — de um sistema educacional já
cheio de dificuldades traria novos desafios, como
afirmado por Joseany Rodrigues Cruz e Daniela da Costa
Britto Pereira Lima: 

07



NESTE NÚMERO

   

 
“Para incentivar a modalidade, além dos investimentos
público-privados, as legislações foram ficando menos
rigorosas, permitindo um crescimento desordenado da
modalidade, [...] cujo impacto é prejudicial, sobretudo,
quanto à qualidade, de forma que as condições em que os
cursos foram ou são ofertados, seja no âmbito da
infraestrutura, da contratação de professores e das
condições das atividades pedagógicas dos alunos muitas
vezes são menos importantes que o número de matrículas.”
(CRUZ, J. R.; LIMA, D. da C. B. P., 2019.)

 
  Observa-se, então, uma maior abrangência de
instituições que, atreladas a busca pela adaptação ao
cenário econômico, entram muitas vezes em um conflito de
interesses. Ainda em congruência com as ideias de Chauí,
algumas faculdades e universidades se tornam
“operacionais”, ou, em outras palavras, ocorre uma
diferenciação entre instituições baseadas nas três
atividades-fim da universidade — ensino, pesquisa e
extensão —, e aquelas voltadas somente à formação de
profissionais, promovendo uma busca desenfreada pela
agilidade e flexibilidade do Ensino Superior, deixando de
lado outras dimensões essenciais para a inserção em uma
profissão, em especial, à docência.
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Licenciaturas a Distância na atualidade
  É possível afirmar que a qualidade e aproveitamento de
cada curso depende, sim, da especificidade da instituição
encarregada, dos profissionais envolvidos nela, e do
aluno. Contudo, é por meio da integração entre os três
fatores citados anteriormente que ocorre a formação
completa de educadores prontos não só para transmitir o
conhecimento, mas para exercer o papel social da
profissão. Assim, abre-se uma última consideração: mesmo
dentre esses questionamentos, o EaD ainda sim traz
oportunidades para uma formação completa de docentes?
   Segundo o decreto de maio de 2025, “as Instituições de
Educação Superior deverão adotar medidas que promovam
elevada participação e o engajamento dos estudantes nas
atividades presenciais e síncronas mediadas”, portanto,
destacando não exatamente a falha dos cursos à distância,
mas a importância inegável do formato base da educação,
ou seja, a interação face-a-face entre educador e alunos,
e dentre os docentes. Entende-se que o educador, além de
realizar o papel de reproduzir conhecimento, também se
beneficia de produzi-lo, por meio da pesquisa em ambiente
acadêmico. 
  Além disso, por meio da extensão, espera-se que o
estudante tenha a oportunidade de conhecer a realidade da
integração entre sua futura profissão e a comunidade.
Assim, além de ser tratada, muitas vezes, como atalho
econômico, ou ser influenciada por flexibilizações
burocráticas, como mencionado acima, é possível afirmar
que os avanços da Educação a Distância ainda não
conseguem equilibrar a balança definitivamente contra os
atrasos deixados ao longo dos anos.
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Conclusão
      A democratização da educação, tantas vezes prezada
durante a defesa do Ensino a Distância, se prova um
conceito instável, já que, salvo o mérito de genuinamente
levar o acesso ao ensino para mais localidades e
diferentes camadas sociais, pode-se afirmar que ele ainda
sim promove uma diferenciação entre métodos e qualidades
na educação.
     Retomando o exemplo da criação do MOBRAL, é até
possível estabelecer um paralelo: o EaD, ao longo dos
anos, também se caracterizou por massificar o acesso à
educação, deixando de lado, em certos momentos, as
especificidades dessa modalidade, e as alternativas que
poderiam também expandir a esfera educacional no país.
Assim, por meio da exigência de maior e obrigatória
carga-horária presencial nos cursos de licenciatura, o
quesito qualidade parece se sobressair à necessidade de
velocidade e quantidade de formações no Brasil, ao menos
parcialmente.
   Espera-se, dessa forma, que as “universidades
operacionais”, sejam elas semipresenciais ou presenciais,
igualmente se voltem não só à formação de trabalhadores,
mas também às pretensões de pensamento crítico, e
formação de cidadãos completos. 
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